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PROJETO DE LEI
24/10/2019

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM
COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR 
INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA
IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

 

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ DECRETA:

Art. 1º Fica vedada a nomeação de pessoas que tiverem sido condenadas nas condições elencadas abaixo,
no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem como em todos os poderes do Estado do
Ceará, para os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração:

I -  no art. 123 do Código Penal (CP) – Infanticídio;

II - todas as formas de abuso sexual contra crianças e adolescentes previstas no art.  217-A  do  CP  –
estupro de vulnerável; art.  218  do  CP  – mediação de menor de 14 anos para satisfazer a lascívia de
outrem; art. 218-A do CP – satisfação da lascívia mediante a presença de menor de 14 anos; art. 218-B
do CP – favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança, adolescente ou
vulnerável; art.  240  do  ECA  – utilização de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou
pornográfica; art.  241  do  ECA  – comércio de material pedófilo; art.  241-A  do  ECA  – difusão de
pedofilia; Art. 241-B do ECA – posse de material pedófilo; art. 241-C do ECA – simulacro de pedofilia e
art. 241-D do ECA – aliciamento de crianças;

III - dos crimes contra a liberdade sexual previstos no Código Penal: art.213 - estupro; art.215 - violação
sexual mediante fraude; art. 216-A - assédio sexual; art. 227 – art.227 - mediação para servir a lascívia de
outrem; art.228 - favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual; art.229 - casa de
prostituição; art. 230 - rufianismo; art.231 - tráfico internacional de pessoa para fim de exploração sexual;
art.231-A - tráfico interno de pessoa para fim de exploração sexual e art.233 - ato obsceno;
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IV – dos crimes contra o idoso, previstos na Lei 10.741/2003: art.97 – deixar de prestar assistência; art.98
- abandonar; e art.99 - expor a perigo a integridade e a saúde física ou psíquica;

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto aos entes da administração pública direta do Estado,
incluindo-se o Governo do Estado, suas secretarias, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o
Poder Judiciário Estadual, quanto aos entes da administração indireta, incluindo-se autarquias, empresas
públicas e sociedades de economia mista com participação acionária do Governo do Estado do Ceará.

§ 2º Inicia essa vedação com a condenação em segunda instância de decisão transitada em julgado até o
comprovado cumprimento da pena.

Art. 2º O disposto nesta lei não se aplicará, caso a sentença condenatória venha a ser reformada pelas
instâncias superiores do Judiciário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

JUSTIFICATIVA

 

O objetivo desta propositura é fortalecer a luta contra a violência contra crianças, idosos e a liberdade
sexual de um indivíduo.

São tipificações penais que pela sua monstruosidade, geram perplexidade e revolta na sociedade, sendo
inquestionável a reprovação e repúdio pelos agressores.

O que se busca com esta proposta, portanto, é atacar as bases da impunidade. De um lado, procura-se
fazer com que o Estado dê o bom exemplo à sociedade, impedindo que condenados por esses crimes
exerçam cargos cujas atividades têm impacto direto nas vidas de milhões de pessoas, muitas vezes
mulheres, mães, filhos(as). Permitir que um agressor condenado exerça função de enorme prestígio e
responsabilidade equivale a dizer à população que o crime compensa.

Na iniciativa privada, são notórios os casos de empresas que têm desligado de seus quadros funcionais
empregados envolvidos nesses casos de violência. Mesmo executivos e gestores renomados, com larga
experiência, não estão sendo poupados de tais punições, uma vez que, cada vez mais, nossa sociedade
clama por um basta à violência de uma forma geral, quanto mais relacionadas aos temas acima.

Cumpre destacar, quanto à matéria, que a norma proposta não se insere no âmbito do direito penal, este
de competência legislativa privativa da União, vez que não cria ou modifica, de modo direto ou indireto,
tipos penais ou sanções de natureza penal, nem regula o exercício do  estatal. Trata-se deius puniendi
norma de natureza administrativa, voltada à própria Administração Pública do Estado, no que diz respeito
à admissão ou contratação de servidores ou agentes públicos.

É de se indagar, no entanto, se haveria óbices à iniciativa legislativa desta Assembleia, haja vista o
disposto no artigo 60, § 2º, alínea ‘b’, da Constituição do Estado do Ceará. É dizer: embora seja certo que
o Estado-membro possa legislar, por meio de lei ordinária, sobre as condições de ingresso ou requisitos
de admissão de seus próprios servidores, pode-se entender que não caberia ao Poder Legislativo deflagrar
o respectivo processo legislativo, cuja repercussão, em última análise, se dirige também aos demais
Poderes, em especial ao Poder Executivo, em possível contrariedade com o citado dispositivo
constitucional, que assim dispõe:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]
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§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que
disponham sobre:

[...]

*b) servidores públicos da administração direta, autárquica e
fundacional, seu regime jurídico, provimento de cargos, esta-bilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime jurí-dico, ingresso,
limites de idade, estabilidade, direitos e deveres, reforma e transferência
de policiais militares e de bombeiros militares para a inatividade;

[...]

*§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º deste artigo, a
iniciativa de leis que disponham sobre as matérias da competência
comum e concorrente da União e Estados, previstas na Constituição
Federal, poderá ser exercida, concorrentemente, pelo Governador do
Estado e Deputados Estaduais.

 

Entendemos, no entanto, que a espécie em análise não se enquadra na hipótese de reserva de iniciativa,
uma vez que o objetivo precípuo da norma proposta não é pormenorizar requisitos de ingresso na
Administração Pública, mas, sim, percorrer o ideal de moralidade da Administração Pública, previsto no
artigo 37 da Constituição Federal, em face de agentes já condenados pelos crimes elencados neste
Projeto.

O comando, assim, possui efeitos para dentro e para fora da Administração Pública. Para dentro, porque
prima pelo caráter moral de seus agentes, e, para fora, porque tais agentes são, em última análise, os
representantes da Administração Pública e sua personificação, sendo coerente, moral, e ao mesmo tempo
didática a restrição voltada aos agressores.

Temos, hoje em dia, índices alarmantes de violência contra crianças, idosos e a liberdade sexual.

Dados do Disque 100 mostram que, só no ano passado, foram registradas um total de 17.093 denúncias
de violência sexual contra menores de idade. A maior parte delas é de abuso sexual (13.418 casos), mas
há denúncias também de exploração sexual (3.675). Só nos primeiros meses deste ano, o governo federal
registrou 4,7 mil novas denúncias. (informação constante no site Agência Brasil)

Levantamento feito pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos revelou que, no ano
passado, o Disque 100 registrou um aumento de 13% no número de denúncias sobre violência contra
idosos, em relação ao ano anterior. De acordo com a assessoria de imprensa da pasta, o serviço de
atendimento recebeu 37.454 notificações, sendo que a maioria das agressões foi cometida nas residências
das vítimas (85,6%), por filhos (52,9%) e netos (7,8%).(informação constante no site Agência Brasil)

O Brasil contabilizou mais de 66 mil casos de violência sexual em 2018, o que corresponde a mais de 180
estupros por dia. É o número mais alto desde 2009.

Neste sentido, o que se pretende com o projeto de lei em epígrafe é reafimar, na prática, o compromisso
do Estado do Ceará com a repressão da violência em suas diversas formas, destacando contra crianças,
idosos e a liberdade sexual, razão pela qual solicitamos aos nossos pares da Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará a aprovação desta matéria.
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DEPUTADO NELINHO

DEPUTADO (A)
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ESTADO DO CEARÁ, EM 29 DE OUTUBRO  DE 2019.

CUMPRIR PAUTA. 

EVANDRO LEITAO_

1º SECRETÁRIO
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Encaminha-se à Procuradoria para emissão de parecer.

 

Comissão de Constituição, Justiça e Redação.

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

SECRETÁRIO (A) DA COMISSÃO
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 O Projeto de Lei 

Fernandes será anexado ao 

Deputado Nelinho, que

COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, ABUSO 
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA 
IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
ESTADO DO CEARÁ”
proposição, conforme os termos do art. 235 do Regimento Interno, descrito 

a seguir: 

   

 

“Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre 
matérias correlatas serão anexa
seja possível o exame em conjunto.
 

 

 

Atenciosamente, 

 

 

 

 

 

 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira

Diretor do Departamento Legislativo

 

 

 

 

 

 

INFORMATIVO  

 

Lei n. 632/2019, de autoria do Deputado 

será anexado ao Projeto de Lei n.º 599/2019, 

que: “VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM 
COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, ABUSO 
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA 
IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 

”, por se tratarem de matérias correlatas a esta 
proposição, conforme os termos do art. 235 do Regimento Interno, descrito 

 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre 
matérias correlatas serão anexadas a mais antiga, desde que 
seja possível o exame em conjunto.” 

 

Carlos Alberto Aragão de Oliveira 

Diretor do Departamento Legislativo 

Deputado André 

/2019, de autoria do 

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM 
COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, ABUSO 
SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA 
IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 

, por se tratarem de matérias correlatas a esta 

proposição, conforme os termos do art. 235 do Regimento Interno, descrito 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre 
das a mais antiga, desde que 
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DIRETOR DA CONSULTORIA TÉCNICO JURÍDICA
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PROJETO DE LEI Nº 599/2019

AUTORIA: DEPUTADO NELINHO   

MATÉRIA: VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE
PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL
CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA IDOSOS
E OUTROS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO
ESTADO DO CEARÁ.

 

 

PARECER TÉCNICO JURÍDICO

 

 

Submete-se à apreciação da Procuradoria da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, com fulcro no
ato normativo 200/96, art. 1º, inciso V, com o escopo de análise e emissão de parecer técnico quanto à
constitucionalidade, à legalidade, à juridicidade e à regimentalidade, o Projeto de Lei nº 599/2019, de
autoria do Excelentíssimo Senhor Deputado Nelinho, que em sua Ementa assim preceitua: “VEDA A
NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR
INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA
IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ”.

- I -

DO PROJETO

 

Trata-se de Projeto de Lei originário do Gabinete do Deputado Nelinho, que em sua proposição assim
transcreve:
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Art. 1º Fica vedada a nomeação de pessoas que tiverem sido condenadas nas
condições elencadas abaixo, no âmbito da Administração Pública direta e indireta,
bem como em todos os poderes do Estado do Ceará, para os cargos em comissão de
livre nomeação e exoneração:

I -  no art. 123 do Código Penal (CP) – Infanticídio;

II - todas as formas de abuso sexual contra crianças e adolescentes previstas no
art. 217-A do CP – estupro de vulnerável; art. 218 do CP – mediação de menor de
14 anos para satisfazer a lascívia de outrem; art.  218-A  do  CP  – satisfação da
lascívia mediante a presença de menor de 14 anos; art. 218-B do  CP  –
favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança,
adolescente ou vulnerável; art. 240 do ECA – utilização de criança ou adolescente
em cena de sexo explícito ou pornográfica; art. 241 do ECA – comércio de material
pedófilo; art. 241-A do ECA – difusão de pedofilia; Art. 241-B do ECA – posse de
material pedófilo; art.  241-C  do  ECA  – simulacro de pedofilia e
art. 241-D do ECA – aliciamento de crianças;

III - dos crimes contra a liberdade sexual previstos no Código Penal: art.213 -
estupro; art.215 - violação sexual mediante fraude; art. 216-A - assédio sexual; art.
227 – art.227 - mediação para servir a lascívia de outrem; art.228 - favorecimento
da prostituição ou outra forma de exploração sexual; art.229 - casa de prostituição;
art. 230 - rufianismo; art.231 - tráfico internacional de pessoa para fim de
exploração sexual; art.231-A - tráfico interno de pessoa para fim de exploração
sexual e art.233 - ato obsceno;

IV – dos crimes contra o idoso, previstos na Lei 10.741/2003: art.97 – deixar de
prestar assistência; art.98 - abandonar; e art.99 - expor a perigo a integridade e a
saúde física ou psíquica;

§ 1º O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto aos entes da administração
pública direta do Estado, incluindo-se o Governo do Estado, suas secretarias, a
Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Poder Judiciário Estadual, quanto
aos entes da administração indireta, incluindo-se autarquias, empresas públicas e
sociedades de economia mista com participação acionária do Governo do Estado do
Ceará.

§ 2º Inicia essa vedação com a condenação em segunda instância de decisão
transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena.

Art. 2º O disposto nesta lei não se aplicará, caso a sentença condenatória venha a
ser reformada pelas instâncias superiores do Judiciário.

Art. 3º Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

 

- II -

DA JUSTIFICATIVA DO PROJETO

 

 Em sede de justificativa e exposição de motivos, o Nobre Parlamentar explicita que:
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O objetivo desta propositura é fortalecer a luta contra a violência contra crianças,
idosos e a liberdade sexual de um indivíduo.

São tipificações penais que pela sua monstruosidade, geram perplexidade e revolta
na sociedade, sendo inquestionável a reprovação e repúdio pelos agressores.

O que se busca com esta proposta, portanto, é atacar as bases da impunidade. De
um lado, procura-se fazer com que o Estado dê o bom exemplo à sociedade,
impedindo que condenados por esses crimes exerçam cargos cujas atividades têm
impacto direto nas vidas de milhões de pessoas, muitas vezes mulheres, mães,
filhos(as). Permitir que um agressor condenado exerça função de enorme prestígio
e responsabilidade equivale a dizer à população que o crime compensa.

Na iniciativa privada, são notórios os casos de empresas que têm desligado de seus
quadros funcionais empregados envolvidos nesses casos de violência. Mesmo
executivos e gestores renomados, com larga experiência, não estão sendo poupados
de tais punições, uma vez que, cada vez mais, nossa sociedade clama por um basta
à violência de uma forma geral, quanto mais relacionadas aos temas acima.

Cumpre destacar, quanto à matéria, que a norma proposta não se insere no âmbito
do direito penal, este de competência legislativa privativa da União, vez que não
cria ou modifica, de modo direto ou indireto, tipos penais ou sanções de natureza
penal, nem regula o exercício do ius puniendi estatal. Trata-se de norma de
natureza administrativa, voltada à própria Administração Pública do Estado, no que
diz respeito à admissão ou contratação de servidores ou agentes públicos.

É de se indagar, no entanto, se haveria óbices à iniciativa legislativa desta
Assembleia, haja vista o disposto no artigo 60, § 2º, alínea ‘b’, da Constituição do
Estado do Ceará. É dizer: embora seja certo que o Estado-membro possa legislar,
por meio de lei ordinária, sobre as condições de ingresso ou requisitos de admissão
de seus próprios servidores, pode-se entender que não caberia ao Poder Legislativo
deflagrar o respectivo processo legislativo, cuja repercussão, em última análise, se
dirige também aos demais Poderes, em especial ao Poder Executivo, em possível
contrariedade com o citado dispositivo constitucional, que assim dispõe:

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

[...]

§ 2º São de iniciativa privativa do Governador do
Estado as leis que disponham sobre:

[...]

*b) servidores públicos da administração direta,
autárquica e fundacional, seu regime jurídico,
provimento de cargos, esta-bilidade e
aposentadoria de civis e militares, seu regime
jurí-dico, ingresso, limites de idade, estabilidade,
direitos e deveres, reforma e transferência de
policiais militares e de bombeiros militares para a
inatividade;

[...]
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*§ 3º Ressalvadas as hipóteses previstas no § 2º
deste artigo, a iniciativa de leis que disponham
sobre as matérias da competência comum e
concorrente da União e Estados, previstas na
Constituição Federal, poderá ser exercida,
concorrentemente, pelo Governador do Estado e
Deputados Estaduais.

 

Entendemos, no entanto, que a espécie em análise não se enquadra na hipótese de
reserva de iniciativa, uma vez que o objetivo precípuo da norma proposta não é
pormenorizar requisitos de ingresso na Administração Pública, mas, sim, percorrer
o ideal de moralidade da Administração Pública, previsto no artigo 37 da
Constituição Federal, em face de agentes já condenados pelos crimes elencados
neste Projeto.

O comando, assim, possui efeitos para dentro e para fora da Administração Pública.
Para dentro, porque prima pelo caráter moral de seus agentes, e, para fora, porque
tais agentes são, em última análise, os representantes da Administração Pública e
sua personificação, sendo coerente, moral, e ao mesmo tempo didática a restrição
voltada aos agressores.

Temos, hoje em dia, índices alarmantes de violência contra crianças, idosos e a
liberdade sexual.

Dados do Disque 100 mostram que, só no ano passado, foram registradas um total
de 17.093 denúncias de violência sexual contra menores de idade. A maior parte
delas é de abuso sexual (13.418 casos), mas há denúncias também de exploração
sexual (3.675). Só nos primeiros meses deste ano, o governo federal registrou 4,7
mil novas denúncias. (informação constante no site Agência Brasil)

Levantamento feito pelo Ministério da Mulher, da Família e dos Direitos Humanos
revelou que, no ano passado, o Disque 100 registrou um aumento de 13% no
número de denúncias sobre violência contra idosos, em relação ao ano anterior. De
acordo com a assessoria de imprensa da pasta, o serviço de atendimento recebeu
37.454 notificações, sendo que a maioria das agressões foi cometida nas residências
das vítimas (85,6%), por filhos (52,9%) e netos (7,8%).(informação constante no
site Agência Brasil)

O Brasil contabilizou mais de 66 mil casos de violência sexual em 2018, o que
corresponde a mais de 180 estupros por dia. É o número mais alto desde 2009.

Neste sentido, o que se pretende com o projeto de lei em epígrafe é reafimar, na
prática, o compromisso do Estado do Ceará com a repressão da violência em suas
diversas formas, destacando contra crianças, idosos e a liberdade sexual, razão pela
qual solicitamos aos nossos pares da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará a
aprovação desta matéria.

 

Encaminhada referida proposição legislativa em pauta à consultoria técnica, observa-se seu relevante
interesse público, oportunidade em que passa-se a emitir o Parecer Jurídico nos seguintes termos, sob
seus aspectos constitucionais, legais e doutrinários.

 

13 de 55



- III -

ASPECTOS CONSTITUCIONAIS, LEGAIS E DOUTRINÁRIOS.

 

Nossa Constituição Federal/88 estabelece diferentes autonomias no seu texto, que variam bastante na sua
amplitude. Desta forma, encontram-se as autonomias políticas que caracterizam um federalismo de três
níveis com a capacidade de auto-organização recebida pelos Municípios e o Distrito Federal, mantida a
autonomia política dos Estados Membros.

 

Nesse contexto, a Lex Fundamentalis, em seu bojo, assim transcreve:

 

Art. 18. A organização político-administrativa da República Federativa do Brasil
compreende a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, todos
autônomos, nos termos desta Constituição.

 

Observa-se que os entes federados possuem sua autonomia caracterizada pela capacidade de elaborar suas
Constituições, recebendo no nível municipal e distrital o nome de leis orgânicas.

 

Verifica-se, ainda, na Constituição Federal a previsão de descentralização meramente administrativa,
muito mais restrita que as autonomias políticas que caracterizam a federação, e que podem ocorrer em
todas as suas esferas.

 

Dispõe, outrossim, a Carta Magna Federal, em seu Art. 25, § 1º, :in verbis

Art. 25. Os Estados organizam-se e regem-se pelas Constituições e leis que
adotarem, observados os princípios desta Constituição.

§ 1º. São reservadas aos Estados as competências que não lhes sejam vedadas por
esta Constituição.

(...) .Omissis

 

Por sua vez, a Constituição do Estado do Ceará estabelece, em seu Art. 14, incisos I e IV, :“   ”ex vi legis

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação.

(...)
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IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa.

(...) .Omissis

 

Nota-se que, nas Constituições Estaduais, nas Leis Orgânicas dos Municípios e na Lei Orgânica do
Distrito Federal, encontram-se ,  e a os seus poderes a organização de seu serviço público distribuição de

, sempre se respeitando os limites da Constituição Federal.competência de seus órgãos

 

E é justamente na Carta Magna Pátria onde exsurgem enumerados os poderes (competências) da União,
cabendo aos Estados os poderes remanescentes. É bem verdade que, cabem aos Estados não só as
competências que não lhes sejam vedadas, mas também as enumeradas em comum com a União e os
Municípios (Artigo 23); assim como a competência concorrente, citada no Artigo 24 e a competência
exclusiva referida no Artigo 25, parágrafos 2º e 3º da Constituição Federal. Desta forma, entende-se que
os Estados podem exercer em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhes

.sejam vedadas pela Carta Magna Federal, observando-se certos princípios constitucionais

 

Competência, segundo José Afonso da Silva[1], que em sua Obra assim dispôs: “é a faculdade
juridicamente atribuída a uma entidade, ou a um órgão ou agente do Poder Público para emitir
decisões. Competências são as diversas modalidades de poder de que se servem os órgãos ou entidades

. (Grifado)esestatais para realizar suas funçõ ”

 

Nesse liame, a Carta Magna Estadual, seguindo o princípio da simetria constitucional e do paralelismo
das formas, estatui em seu artigo 14, incisos I e IV, que o Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito
público interno, exerce em seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os princípios de respeito à Constituição Federal, à unidade
da Federação, à legalidade, à impessoalidade, à publicidade, à eficiência, à moralidade e à probidade
administrativa, respectivamente.

 

Finalizadas as considerações sobre federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

 

Expostos os aspectos supracitados, passa-se à Iniciativa de Leis e do Projeto de Lei. 

 

III.i. DA INICIATIVA DE LEIS.
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Destaque-se que no âmbito legislativo, a iniciativa de Leis encontra guarida no Art. 61 da Constituição
Federal, bem como no Art. 60, inciso I, da nossa Carta Magna Estadual, :in verbis

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

I-     ;aos Deputados Estaduais

II-   Ao Governador do Estado.

(...) . (Grifado)Omissis

 

Por outro lado, acentua-se que a competência ora exposta é remanescente ou residual, ou seja, remanesce
aos Deputados Estaduais a iniciativa de assuntos não atribuídos às outras pessoas taxativamente citadas
nos demais incisos do mencionado artigo, como o que estabelece, por exemplo, o inciso II, e § 2º, e
alíneas, do supracitado artigo da Carta Magna Estadual.

 

III.ii. DO PROJETO DE LEI.

 

No que concerne a Projeto de Lei, assim dispõe o Art. 58, inciso III da Carta Estadual, acrescidos pela
Emenda Constitucional nº. 18, de 13 de novembro de 1994 – D.O., de 22.12.1994, “ ”:ex vi

 

Art. 58. O processo legislativo compreende a elaboração de:

(...)

III – ;leis ordinárias

(...)   (Grifado)Omissis.

 

Da mesma forma, dispõem os artigos 196, inciso II, alínea “b” e Art. 206, inciso II, todos do Regimento
Interno da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará (Resolução 389 de 11/12/96), respectivamente, in

:verbis

 

Art. 196. As proposições constituir-se-ão em:

(...)

II – projeto:

(...)

b) de lei ordinária;
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(...) . (Grifado)Omissis

 

Art. 206. A Assembléia exerce a sua função legislativa, além da proposta de
emenda à Constituição Federal e à Constituição Estadual, por via de projeto:

(...)

II – de lei ordinária, destinado a regular as matérias de competência do
Poder legislativo, com a sanção do Governador do Estado.

 

(...) .. (Grifado)Omissis

 

Transcritas as exposições jurídicas alhures frisadas, passa-se a análise da propositura em baila sob os seus
aspectos legais.

 

- IV -

DO PARECER - CONSIDERAÇÕES CONSTITUCIONAIS COM PERTINÊNCIA TEMÁTICA
COM O PROJETO.

 

Importa novamente destacar que nossa Carta Magna assegura autonomia aos Estados Federados que,
conforme bem insculpido pelo ilustre doutrinador José Afonso da Silva[2], em sua Obra, “Estado federal
é o todo, dotado de personalidade jurídica de Direito Público internacional. A União é a entidade
federal formada pela reunião das partes componentes, constituindo pessoa jurídica de Direito Público
interno, autônoma em relação aos Estados e a que cabe exercer as prerrogativas da soberania do Estado
brasileiro. Os Estados-membros são entidades federativas componentes, dotadas de autonomia e também
de personalidade jurídica de Direito Público interno. (...) Que, posto tais fatores, surgiu a federação

.como uma associação de Estados pactuada por meio da Constituição”

 

Destarte, tomando como premissa a distinção feita por Celso Ribeiro Bastos[3], segundo a qual: “
soberania é um atributo conferido ao Estado para se afirmar independente a qualquer outro, no modelo
Federativo aos Estados-membros impõe-se uma limitação jurídica ao poder verticalizado, possuindo na
ordem interna autonomia para desenvolver atividades dentro dos limites previamente circunscritos pelo
Ente Federal em decorrência da capacidade de auto-organização (CR/88, artigo 28), autogorverno
(CR/88, artigo 27, 28 e 125) e autoadministração (CR/88, artigo 18 e 25 a 28)”.

 

Uma vez dirimida a própria ideia de soberania em conjugação de interesses, conclui-se que no plano
, reunindo tão somente autonomia na medida em queinterno os Estados Federados não possuem soberania

compõem do modo livre – respeitadas as limitações impostas pela Carta Maior – a organização
político-administrativa do Estado Federal.
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Sendo certo que a capacidade de autoadministração decorre das normas que distribuem as competências
entre União, Estados e Municípios, nos termos supracitados, o processo legislativo decorrente de tais
competências deverá observar, sob pena de flagrante vício inconstitucional, ‘as leis e princípios

’.elencados na referida Carta Magna Federal

 

  Ao tema, consoante observa Hely Lopes Meirelles[4]: “A autonomia não é poder originário. É
prerrogativa política concedida e limitada pela Constituição Federal. Tanto os Estados-membros como
os municípios têm sua autonomia garantida constitucionalmente, não como um poder de autogoverno
decorrente da Soberania Nacional, mas como um direito público subjetivo de organizar o seu governo e

.”prover sua Administração, nos limites que a Lei Maior lhes traça

 

Nos termos preceituados em nossa Carta Magna/88, vê-se que à União é reservada a competência
legislativa para matérias relativas a direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo,
aeronáutico, espacial e do trabalho; ou ainda sobre as diretrizes da política nacional de transportes e
diretrizes e bases da educação nacional (art. 22, inciso I, IX, XXIV CF/88).   Os Estados possuem
competência legislativa que não lhes sejam vedadas pela CF/88 e no que toca à instituição de regiões
metropolitanas, aglomerações urbanas e microrregiões, conforme dispõe os Parágrafos 1º e 3º do Artigo

. Aos Municípios, por sua vez, cabe legislar sobre assuntos de interesse local (art. 30,25 da Carta Política
inc. I, CF/88). 

No que diz respeito à titularidade das competências, o constituinte fixou um número de matérias em que,
desde logo, tanto a União, como os Estados e o Distrito Federal podem legislar, constituindo-se na
competência legislativa concorrente, disposta no artigo 24 da Constituição Federal. Essas pessoas
políticas podem então legislar sobre direito tributário, financeiro, educação, cultura, ensino e desporto,
proteção à infância e à juventude, dentre outros.

 

Embora possam legislar concorrentemente, nos parágrafos do citado artigo 24 estão regras de ajuste,
determinando que a competência da União limitar-se-á a estabelecer normas gerais, não excluindo a
competência total dos Estados para atender suas peculiaridades, caso aquela não legisle na forma
determinada.

 

Conforme ensina José Afonso da Silva[5], a existência da competência legislativa suplementar, conferida
aos Estados e aos Municípios “(...) é correlativa da competência concorrente, e significa o poder de
formular normas que desdobrem o conteúdo de princípios ou normas gerais ou que supram a ausência

”. ou omissão destas (art. 24, §§ 1º ao 4º)

 

Vê-se, pois, que a Constituição Federal diz que a superveniência da lei federal sobre normas gerais,
suspende a eficácia da lei estadual naquilo que lhe for contrário.

 

Exposta toda fundamentação acima, analisando minuciosamente os dispositivos da propositura,
verifica-se que determinam suas disposições critérios e cumprimento de normas referentes aos cargos em
comissão de livre nomeação e exoneração no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem
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como em todos os Poderes do Estado do Ceará, o que, , não se reveste das condições deà primeira vista
inconstitucionalidade em vista dos princípios constitucionais norteadores do nosso ordenamento jurídico
(art. 37 da Carta Magna Federal/88).

 

Nesse contexto, é extreme de dúvidas que nossa Constituição Federal tutela a exigência de
comportamentos éticos, morais, lícitos e probos de seus agentes, naquilo que envolve a Administração
Pública.

 

In casu, notadamente acerca da vedação de nomeação para cargo comissionado de pessoas condenadas
por infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, frise-se;
cumpre citar dois dos dispositivos constitucionais que destacam a moralidade no âmbito administrativo
no ordenamento jurídico brasileiro, quais sejam: “  art. 5º da Constituição de 1988, onde a moralidade é(i)
prevista como controle por meio de ação popular que traduz-se na fiscalização da legalidade substancial
do ato; e senão o mais importante,  o  do art. 37, no qual a moralidade é efetivamente(ii) caput
compreendida como um princípio merecedor de tratamento específico, sendo um conceito jurídico
indeterminado, o que prescinde de uma acepção específica, embora seja possível tratar de forma geral
sobre esse instituto”.

 

É possível observar que a moralidade no plano das regras traduz-se enquanto norma jurídica. Contudo, as
normas jurídicas com o decorrer do tempo perdem a sua aplicabilidade por não mais estarem adequadas
ao contexto fático. A harmonia e o equilíbrio de muitos dos preceitos morais são mais marcantes que a
constância dos preceitos decorrentes da função legislativa, até porque decorrem de uma ordem de valores
fundamentais, construídos ao longo de muitos processos de evolução cultural.

 

Tem-se pois que a moralidade deva se impor ao legislador no sentido de não se propor a preparação de
normas que entrem em conflito com os valores conferidos na ordem constitucional, sob pena de

.declaração de inconstitucionalidade dessas normas

 

Nessa seara constitucional, a concepção de princípio refere-se ao início de todo sistema jurídico, sendo
estes integrantes do direito Constitucional positivo ao se mostrarem sob a forma de normas fundamentais
que ordenam as valorações políticas do legislador, ou seja, como um conjunto de normas oriundas de
decisões políticas que o constituinte globalizou sob a forma de nossa Magna Carta. Elevados ao ponto
mais alto da escala normativa, eles mesmos, sendo preceitos, se tornam as normas supremas do

, como critérios para a avaliação de todos os conteúdos normativos.ordenamento

 

Ademais, nossa Carta Magna Federal não apenas confere poderes ao Estado para regular determinadas
matérias, como também lhe prescreve proibições e obrigações ao impor balizas tanto nos campos onde
esses poderes são exercíveis, quanto nos modos pelos quais eles podem ser desempenhados.

 

Em assim sendo, vê-se que em seu artigo 37, , da União, a Carta Magna impôs à administração pública
, dos Municípios e do Distrito Federal , dos Estados o dever de inspirar seus atos nos Princípios da

Legalidade, Impessoalidade, , Publicidade e Eficiência. E de maneira particular, o Princípio daMoralidade
Moralidade, tido como o supraprincípio, é o que mais suscita debates, curiosidades e é também o mais
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prometido por todos quantos desejam ocupar cargos na administração pública. De outro giro, é o
princípio mais desafiador e, lamentavelmente, o mais violado.

 

E, analisando minuciosamente os dispositivos do projeto apresentado pelo Deputado Nelinho, impera
consignar que a criação e nomeação de cargo de livre provimento como cargo em comissão, pelo ente
administrador, deverá sempre atender aos critérios definidos no inciso V, do art. 37 da CF/88, conforme
alhures dito, em atenção aos princípios constitucionais nele inseridos, : in verbis

 

Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da
União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos

 de legalidade, impessoalidade, , publicidade e eficiência e,princípios moralidade
também, ao seguinte: 

I - os cargos, empregos e funções públicas são acessíveis aos brasileiros que
preencham os requisitos estabelecidos em lei, assim como aos estrangeiros, na
forma da lei; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

II - a investidura em cargo ou emprego público depende de aprovação prévia em
concurso público de provas ou de provas e títulos, de acordo com a natureza e a
complexidade do cargo ou emprego, na forma prevista em lei, ressalvadas as
nomeações para cargo em comissão declarado em lei de livre nomeação e
exoneração; (Redação dada pela Emenda Constitucional nº 19, de 1998)

III - o prazo de validade do concurso público será de até dois anos, prorrogável
uma vez, por igual período;

IV - durante o prazo improrrogável previsto no edital de convocação, aquele
aprovado em concurso público de provas ou de provas e títulos será convocado
com prioridade sobre novos concursados para assumir cargo ou emprego, na
carreira;

V - as funções de confiança, exercidas exclusivamente por servidores
ocupantes de cargo efetivo, e os cargos em comissão, a serem preenchidos por
servidores de carreira nos casos, condições e percentuais mínimos previstos
em lei, destinam-se apenas às atribuições de direção, chefia e assessoramento
; 

(...) .Omissis

 

Igualmente, necessitará acatar o disposto no artigo 14, incisos I e IV, da Constituição do Estado do Ceará,
atualizada até a Emenda Constitucional nº 94, de 17 de dezembro de 2018, :in verbis

 

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;
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II – promoção da justiça social e extinção de todas as formas de exploração e
opressão, procurando assegurar a todos uma vida digna, livre e saudável;

III – defesa da igualdade e combate a qualquer forma de discriminação em razão
de nacionalidade, condição e local de nascimento, raça, cor, religião, origem
étnica, convicção política ou filosófica, deficiência física ou mental, doença,
idade, atividade profissional, estado civil, classe social, sexo e orientação sexual;

IV – respeito à legalidade, impessoalidade, à moralidade, à publicidade, à
eficiência e à probidade administrativa;

(...) .Omissis

 

Logo, verifica-se no que pese seu caráter transitório e regime jurídico diferenciado, bem como de livre
provimento e exoneração, que  para cargos comissionados atentar-se-ão sempre àas nomeações
moralidade e ao conjunto de regras a serem observadas dentro de toda a administração pública, sendo
referida exigência, notadamente acerca da honorabilidade e probidade para o provimento destes cargos
públicos, algo que se situa no raio de incidência do princípio da moralidade administrativa (art. 37,
CF/88; art. 14, incisos i e IV, Constituição do Estado do Ceará), como base que une a legislação para os
fins almejados pelo Nobre Parlamentar.

 

Corroborando com o entendimento empossado acima e à título análogo, de suma importância consignar
que esta casa legislativa, em periódico recente, aprovou por unanimidade uma proposta de Emenda
Constitucional (PEC) 02/2012, que objetivou estender com alcance nos cargos de provimento do
Executivo, Legislativo e Judiciário, aquelas implicações determinadas pela Lei Federal da Ficha Limpa,
nas nomeações de diversos cargos públicos do Estado do Ceará, tendo esta Procuradoria, à época, em
Parecer Jurídico emitido pelo então Procurador Geral, superado quaisquer dúvidas existente acerca da
constitucionalidade na propositura da iniciativa apresentada mediante processo Legislativo, por se tratar
de cargos de provimento, fundamentando-o em consonância com a decisão do Supremo Tribunal Federal
(STF) que se posicionara pela constitucionalidade da Lei da Ficha Limpa em âmbito federal para cargos
eletivos.

 

Como de fato foi concluído que o princípio da moralidade administrativa era bastante para orientar a
criação e a intepretação de norma restritiva nos termos propostos na PEC 02/2012; no presente caso
compreende-se prudente a adoção do entendimento jurídico semelhante, inexistindo, portanto, quaisquer
condições de inconstitucionalidade para propositura deste Projeto de Lei na forma pretendida.

 

A propósito da matéria, veja-se julgamento de questão similar (nepotismo em cargo de nomeação) no
Supremo Tribunal Federal, que tão bem assim decidiu:

 

(...) a norma insculpida no § 1º do artigo 61 da Carta Federal, mais precisamente
na alínea ‘a’ do inciso II, há que ter alcance perquirido sem apego exacerbado à
literalidade. É certo que são da  iniciativa  privativa do Presidente da
República as leis que disponham sobre criação  de  cargos, funções ou
empregos públicos na administração direta e autárquica, ou aumento de sua

 (...) Evidentemente, está-se diante  de    preceitos jungidos àremuneração
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atividade normativa ordinária, não alcançando o campo constitucional, porquanto
envolvidos aqui  interesses do Estado de envergadura maior e, acima de tudo, da
necessidade de se ter, no tocante a certas matérias, trato  abrangente a alcançar,
indistintamente, os três Poderes da República. Assim o é quanto ao tema em
discussão. Com a Emenda Constitucional nº 12 à Carta do Rio Grande do
Sul, rendeu-se homenagem aos princípios da legalidade, da impessoalidade,

, em suada moralidade, da isonomia e do concurso público obrigatório
acepção maior. Enfim, atuou-se na preservação da própria  res  pública. A
vedação  de  contratação  de  parentes para cargos comissionados - por sinal a
abranger, na espécie, apenas os cônjuges, companheiros e parentes
consanguíneos, afins ou por adoção até o segundo grau (pais, filhos e irmãos) - a
fim  de  prestarem serviços justamente onde o integrante familiar despontou e
assumiu cargo  de  grande prestígio, mostra-se como procedimento inibidor da
prática  de  atos da maior repercussão. Cuida-se, portanto,  de  matéria que se
revela merecedora de tratamento jurídico único - artigo 39 da Carta de 1988,
a abranger os três Poderes, o Executivo, o Judiciário e o Legislativo,
deixando-se de  ter a admissão de servidores públicos conforme a maior ou
menor fidelidade do Poder aos princípios básicos decorrentes da Constituição

 (STF, ADI 1.521-RS, Tribunal Pleno, Rel. Min. Marco Aurélio,Federal
12-03-1997, m.v., DJ 17-03-2000, p. 02, RTJ 173/424). (Grifo inexistente no
original)

 

Nesse liame, é entendimento jurisprudencial dominante em nossos egrégios tribunais:

 

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE - Lei Municipal n° 3.441,
 – de 30 de setembro de 2011, de Mirassol - Projeto de iniciativa de Vereador

Diploma legislativo que dispõe sobre a nomeação para cargos em comissão no
âmbito dos órgãos do Poder Executivo, Poder Legislativo Municipal e

 – Autarquias de Mirassol e dá outras providências Estabelecimento de
restrições à nomeação de pessoa para o exercício de função pública inerente
ao cargo em comissão - Restrições semelhantes à estabelecida pela "Lei da
Ficha Limpa" (LC n° 135/2010) - Moralidade administrativa que se revela
como princípio constitucional da mais alta envergadura - Exigência de
honorabilidade para o exercício da função pública que não se insere nas
matérias de reserva de iniciativa legislativa do Chefe do Poder Executivo -

 - Exonerações de servidores contratados emAusente o vício de iniciativa
descompasso com esta lei que não consubstancia aplicação retroativa do diploma
legal - Precedentes deste Órgão Especial que cuidaram de situações análogas
neste mesmo sentido Lei Municipal reputada constitucional - Ação direta de
inconstitucionalidade julgada improcedente, revogada a liminar. (ADIN nº
0301346-30.2011.8.26.000, Rel. Des. De Santi Ribeiro, julgado em 30 de maio de
2012) (Grifo inexistente no original)

 

Ação Direta de Inconstitucionalidade — Emenda n° 79/12, que acrescentou, à Lei
Orgânica Municipal, o artigo 107-A, que estabelece vedações à nomeação de
servidores para o exercício de funções comissionadas no âmbito da

 - Administração Pública Municipal Vício de inconstitucionalidade formal -
Invasão à esfera de competência privativa do Chefe do Poder Executivo -

 — Inocorrência Estabelecimento de critérios para o acesso aos cargos
públicos que não se enquadra em atividade privativa do Chefe do Executivo -
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 - Precedentes do ColendoInexistência de ofensa a Constituição Bandeirante
Órgão Especial e do Supremo Tribunal Federal - Ação julgada
improcedente.    (ADIN nº 0131438-38.2012.8.26.0000, Rel. Des. Castilho
Barbosa, julgado em 27 de fevereiro de 2013) (Grifo inexistente no original)

 

Portanto, em observância aos assentamentos acima, verifica-se que na propositura almejada pelo
legisferador não há que se falar em competência inaugural do Chefe do Executivo Estadual, uma vez que
não se está atuando legislativamente no sentido de regular a criação, alteração e extinção de cargo, função
e emprego do Poder Executivo ou no que diz com a organização administrativa dos servidores ou seu
regime jurídico, mas significa o estabelecimento de um princípio da moralidade administrativa na gestão
pública, que devem pautar a atuação dos entes administradores nos termos sobrepostos e com fundamento
no art. 37 da CF/88.

 

Ademais, prima ponderar especialmente a diferença entre os requisitos para o provimento de cargos
públicos - matéria situada na iniciativa legislativa reservada ao Chefe do Poder Executivo (STF, ADI
2.873-PI, Tribunal Pleno, Rel. Min. Ellen Gracie, 20-09-2007, m.v., DJe 09-11-2007, RTJ 203/89) - e 

 - que não se insere na aludida reserva, e condições para o provimento de cargos públicos está no domínio
 – porque não seda iniciativa legislativa comum ou concorrente entre Poder Legislativo e Poder Executivo

refere ao acesso ao cargo público, mas, à aptidão para o seu exercício, conforme posicionamentos
perfilhados no Supremo Tribunal Federal em matérias semelhantes (STF, RE 183.952-RS, 2ª Turma, Rel.
Min. Néri da Silveira, 19-03-2002, v.u., DJ 24-05-2002, p. 69; STF, RE 372.911-SP, Rel. Min. Gilmar
Mendes, 03-04-2007, DJ 08-06-2007, p. 94).

 

Consequentemente, se os princípios do art. 37, , da Constituição da República sequer precisam decaput
lei para serem obrigatoriamente observados, não há vício de iniciativa legislativa em norma editada com
o objetivo de dar eficácia específica àqueles princípios e estabelecer casos nos quais,
inquestionavelmente, poderão configurar comportamentos administrativamente imorais em vista da
nomeação para cargos em comissão àquelas pessoas condenadas por crimes de infanticídio, abuso sexual
contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros.

 

E, muito embora exista na Carta Magna Maior a permissão da livre nomeação e exoneração quantos aos
cargos em comissão, correspondente ao poder discricionário à autoridade competente, todavia, referido
“poder” deverá ser acompanhado pelo “dever” de fazer com que tal designação busque o atendimento do
interesse público, o qual deve ser norteado pelos princípios constitucionais e na proteção do patrimônio
coletivo.

 

Desta feita, inobstante ocorra a nomeação discricionária para cargos comissionados, de bom alvitre
salutar repetidamente que o ato discricionário destina-se à algumas das mais relevantes atividades no seio
da Administração Pública, com atribuições de direção, chefia, assessoramento, dentre outros; restando
evidente que estas nomeações deverão atentar-se à moralidade e eficiência administrativa.

 

Assim, em sendo determinada pessoa condenada nos casos de infanticídio, abuso sexual contra crianças e
adolescentes, crimes contra idosos e outros, não parece razoável nomear alguém para dirigir ou assessorar
segmentos importantes dos serviços do Executivo Estadual, quando tal pessoa acabou de ser
responsabilizada penalmente por uma conduta reprovável por toda sociedade e contra os próprios
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princípios da gestão pública coletiva, conforme pretende o Nobre Parlamentar nos termos dispostos no
art. 1º, da propositura legislativa ora analisada.  

 

No manejo com a coisa pública, é de extreme clareza os anseios da sociedade civil acerca da ética dos
seus administradores, sendo certo que a probidade é condição inafastável para uma boa administração
pública.

 

À título ilustrativo acerca da importância objetivada pela presente propositura, importante consignar que
no âmbito penal existe previsibilidade em norma legal da perda de cargo público, como efeito secundário
de uma condenação criminal, conforme disciplina do art. 92, inciso I, do  Penal, que assimCódex
dispõe:   

 

“Art. 92 - São também efeitos da condenação:

I - a perda de cargo, função pública ou mandato eletivo: 

a) quando aplicada pena privativa de liberdade por tempo igual ou superior a um
ano, nos crimes praticados com abuso de poder ou violação de dever para com a
Administração Pública; 

b) quando for aplicada pena privativa de liberdade por tempo superior a 4 (quatro)
anos nos demais casos. 

(...) .” (Grifo inexistente no original)Omissis

 

Há, também, previsão constitucional de cassação de direitos políticos naquelas casos em que houver
condenação criminal transitada em julgado, o que por força do art. 15, inciso III, da CF/88, evidencia
indene de dúvidas a constitucionalidade da presente propositura, inexistindo quaisquer vícios de
iniciativas a pretensão almejada com a vedação da nomeação proposta pelo Parlamentar, no âmbito da
Administração Pública direta e indireta, disposta em seu art. 1º deste Projeto.  

 

Art. 15. É vedada a cassação de direitos políticos, cuja perda ou suspensão só se
dará nos casos de:

I - cancelamento da naturalização por sentença transitada em julgado;

II - incapacidade civil absoluta;

III - condenação criminal transitada em julgado, enquanto durarem seus
efeitos;

IV - recusa de cumprir obrigação a todos imposta ou prestação alternativa, nos
termos do art. 5º, VIII;

V - improbidade administrativa, nos termos do art. 37, § 4º. (Grifo inexistente no
original)
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Em sendo assim, não pairam dúvidas que a nomeação e manutenção de condenados criminalmente em
cargo ou função de livre provimento, em comissão ou de confiança, além do princípio da legalidade,
ofende também aos princípios da moralidade, idoneidade de agentes e servidores, impessoalidade,
eficiência e igualdade, em desvio de finalidade, diante da mácula por condenação judicial, estando claro,
pois, acerca da ilegalidade destas nomeações e a manutenção deste “agente público” ímprobo em cargo
de livre provimento.

 

No que tange a competência legislativa do tema, nessa perspectiva salutar pôr em relevo acerca da
competência comum da União, , do Distrito Federal e dos Municípios para legislar em tornodos Estados
de matérias “ ”, nos termos daspela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas
disposições adiante grafadas, extraídas, respectivamente, da Carta Magna da República (art. 23, inciso I,
CF/88) c/c a Carta Constitucional do Estado do Ceará (art. 14, inciso I e art. 15, inciso I), :in verbis

 

Constituição Federal

Art. 23. É competência comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios:

I - zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas
e conservar o patrimônio público;

(...) Omissis. (Grifo inexistente no original)

 

Constituição Estadual do Ceará

Art. 14. O Estado do Ceará, pessoa jurídica de direito público interno, exerce em
seu território as competências que, explícita ou implicitamente, não lhe sejam
vedadas pela Constituição Federal, observados os seguintes princípios:

I – respeito à Constituição Federal e à unidade da Federação;

(...) Omissis. (Grifo inexistente no original)

 

Art. 15. São competências do Estado, exercidas em comum com a União, o
Distrito Federal e os Municípios:

I – zelar pela guarda da Constituição, das leis e das instituições democráticas
e conservar o patrimônio público;

(...) Omissis. (Grifo inexistente no original)

 

Dito isto e observando as imposições constitucionais supra ressaltadas, que revelam a competência
comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos Municípios para legislar sobre “respeito à

”, notadamente acerca da garantiaConstituição Federal e pela guarda das leis e instituições democráticas
da aplicabilidade do princípio da moralidade à Administração Pública na tomada das suas decisões nas
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nomeações para cargos comissionados de pessoas que tenham sido condenadas pelos crimes de
infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, conclui-se
competir aos Estados-membros zelar por essas garantias constitucionais, inexistindo óbice para que o
legisferador proponha Projeto de Lei sobre matéria em apreço.

 

Na mesma perspectiva, vê-se ainda que o proposto não fere a competência indicada ao Governador do
Estado, no que se refere à iniciativa do processo legislativo sobre matérias relacionadas no art. 60, inc. II,
§2º e suas alíneas da Constituição do Estado do Ceará, nos termos ora abordados, a seguir transcritos:

 

Art. 60. Cabe a iniciativa de leis:

(...) Omissis

II - ao Governador do Estado;

(...) Omissis

§ 2º. São de iniciativa privativa do Governador do Estado

as Leis que disponham sobre:

a) criação de cargos, funções ou empregos públicos na administração direta,
autárquica e fundacional, e de empregos nas empresas públicas e sociedades de
economia mista prestadoras de serviços públicos, ou aumento de sua
remuneração;

b) servidores públicos da administração direta, autárquica e fundacional, seu
regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria de civis e
militares, seu regime jurídico, ingresso, limites de idade, estabilidade, direitos e
deveres, reforma e transferência de policiais militares e de bombeiros militares
para a inatividade;

c) criação, organização, estruturação e competências das Secretarias de Estado,
órgãos e entidades da administração pública direta e indireta, concessão,
permissão, autorização, delegação e outorga de serviços públicos;

d) concessão de subsídio ou isenção, redução de base de cálculo, concessão de
crédito presumido, anistia ou remissão, relativos a impostos, taxas e
contribuições;

e) matéria orçamentária.

De igual modo, não há coincidência com as matérias relacionadas à competência privativa do Chefe do
Executivo, especificamente as elencadas no art. 88, incisos III e VI, da Constituição Estadual, :in verbis

 

Art. 88. Compete privativamente ao Governador do Estado:

(...) Omissis.

III – iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta
Constituição;
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VI – dispor sobre a organização e o funcionamento do Poder Executivo e da
administração estadual, na forma da lei.

 

Logo, certo de que a Carta Estadual não reserva ao Governador a competência iniciadora sobre a matéria
em questão, nem se pode juridicamente tê-la como parte da organização administrativa, remanesce ao
Estado a competência para legislar sobre a questão.

 

Finalizadas tais considerações acerca de federação e competências legislativas, lembra-se, com o devido
respeito, que se pretende mostrar que é a Constituição Federal quem determina qual das pessoas políticas
fará o quê, não podendo uma invadir a seara da outra, aí incluindo as normas fixadas na Constituição
Estadual. A repartição de competências entre os diferentes níveis de governo é um dos elementos da
autonomia dos entes federativos.

 

Por último, mas não menos importante, importa considerar que o §2º do art. 1º do presente projeto traz
redação no sentido de que o impedimento para assumir os cargos comissionados em razão da condenação
por crimes de infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, já
iniciaria com a condenação em 2ª instância.

 

§2º  deInicia essa vedação com a condenação em segunda instância
decisão transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena.

 

Existe entendimento assente de que o tema correlato à prisão após condenação em 2ª instância estende-se
também às penas restritivas de direitos, com fundamento no fato de que se se pode restringir o direito
mais caro à um ser humano, qual seja, o da liberdade, com maior razão pode-se restringir a sua esfera de
direitos no tocante a outros aspectos que não o da liberdade.

 

O STF, nos últimos 3 anos, vem modulando seu entendimento relativo à prisão após condenação em 2ª
instância, sendo que o mais recente, no julgamento das ADCs 43, 44 e 54, ao analisarem a
constitucionalidade do art. 283 do CPP, foi no sentido de que a execução provisória da pena só seria
admitida após o efetivo trânsito em julgado, ou seja, após a análise dos recursos em todas as instâncias do
Poder Judiciário, por estar de acordo com o art. 5º, LVII, da CRFB/88 e do art. 283 do CPP.

 

Decisão: O Tribunal, por maioria, nos termos e limites dos votos proferidos, julgou
procedente a ação para assentar a constitucionalidade do art. 283 do Código

, na redação dada pela Lei nº 12.403, de 4 de maio de 2011,de Processo Penal
vencidos o Ministro Edson Fachin, que julgava improcedente a ação, e os Ministros
Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia, que a julgavam
parcialmente procedente para dar interpretação conforme. Presidência do Ministro
Dias Toffoli. Plenário, 07.11.2019.
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Em seu voto[6], o ministro relator do julgamento das ADCs, Marco Aurelio Mello, trouxe o seguinte
entendimento embasador de seu voto contrário à execução provisória da pena após condenação em 2ª
instância:

 

O princípio da não culpabilidade é garantia vinculada, pela Lei Maior, ao trânsito
em julgado, de modo que a constitucionalidade do artigo 283 do Código de
Processo Penal não comporta questionamentos. O preceito consiste em reprodução
de cláusula pétrea cujo núcleo essencial nem mesmo o poder constituinte derivado
está autorizado a restringir. Essa determinação constitucional não surge desprovida
de fundamento. Coloca-se a preclusão maior como marco seguro para a severa
limitação da liberdade, ante a possibilidade de reversão ou atenuação da
condenação nas instâncias superiores.

 

Muito embora o Poder Legislativo não se encontre adstrito àquilo que foi decidido pela Corte Maior,
diferentemente do que ocorre nas esferas dos Poderes Executivo e Judiciário, sugere-se alteração do
parágrafo em comento, por motivos de estrito cumprimento ao preceito constitucional da não
culpabilidade, para que a vedação aplique-se apenas após o trânsito em julgado.

 

Cumpre ressaltar que tramita nesta casa Projeto de Lei com teor semelhante, sob o nº 00094/2019, o qual
trata da impossibilidade de nomeação em cargos comissionados por condenados pela Lei Federal
11.340/2006 (Lei Maria da Penha), que menciona expressamente a necessidade de trânsito em julgado
para tanto.

 

Corroborando ainda mais essa necessidade de se aguardar o trânsito em julgado para vedar o acesso à
cargos comissionados, a Lei 8.301, de 28 de Fevereiro de 2019, do Estado do Rio de Janeiro, também
informa o mesmo posicionamento:

 

Art. 1º Fica vedada a nomeação, no âmbito da Administração pública direta e indireta,
bem como em todos os Poderes do Estado do Rio de Janeiro, para todos os cargos em
comissão de livre nomeação e exoneração, de pessoas que tiverem sido condenadas nas
condições previstas na Lei Federal nº 11.340, de 07 de Agosto de 2006 – Lei Maria da
Penha.

 

Parágrafo único. Inicia essa vedação com a condenação em decisão transitada em
, até o comprovado cumprimento da pena.julgado

 

Feitas as devidas considerações, situações à semelhança do Projeto em análise não redundam em
inadmissibilidade jurídica por harmonia com os ditames constitucionais e com o Regimento Interno desta
Casa, não apresentando impedimento para sua regular tramitação, desde que realizadas as alterações
destacadas.
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- V -

DA CONCLUSÃO.

 

Ocupando a Constituição o topo da hierarquia do sistema normativo, é nela que o legislador encontrará a
forma de elaboração legislativa e o seu conteúdo. Qualquer espécie normativa editada em desrespeito ao
processo legislativo, mais especificamente, inobservando aquele que detinha o poder de iniciativa
legislativa para determinado assunto, apresenta vício de inconstitucionalidade.  

 

Postas tais considerações, conclui-se pela constitucionalidade, juridicidade e legalidade quanto da
propositura do Projeto de Lei supra abordado, ocasião em que opina-se pelo PARECER FAVORÁVEL
à sua regular tramitação, , tendo em vista que  não se revestecom alteração sugerida no art. 1º, §2º (i)
das condições de inconstitucionalidade em vista dos princípios constitucionais norteadores do nosso
ordenamento jurídico (art. 37 da Carta Magna Federal/88);  as nomeações para cargos comissionados(ii)
atentar-se-ão sempre à moralidade e ao conjunto de regras a serem observadas pela Administração
Pública do Estado do Ceará, sendo referida exigência, notadamente acerca da honorabilidade e probidade
para o provimento destes cargos públicos, algo que se situa no raio de incidência do princípio da
moralidade administrativa (art. 37, CF/88; art. 14, incisos i e IV, Constituição do Estado do Ceará); (iii)
inexiste usurpação da competência de ente federado, não havendo igualmente colisão com matéria que é
de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo, dada competência prevista na Constituição Federal
que possibilitou ao Estado, no âmbito da legislação comum (CF, 23, I c/c 14, I, da Constituição do
Estado) regular matéria idêntica, não se redundando em inadmissibilidade jurídica em colisão com linhas
mestras constitucionais, em atenção aos princípios da separação e independência dos poderes;  trata-se(iv)
de condições para o provimento de cargos públicos - que não se insere na aludida reserva do Chefe do
Executivo, e está no domínio da iniciativa legislativa comum ou concorrente entre Poder Legislativo e
Poder Executivo – porque não se refere ao acesso ao cargo público, mas, à aptidão para o seu exercício; e,

  se ajusta, ainda, à exegese dos artigos, 58, III, e 60, inciso I, da Carta Estadual, bem como dos artigos(v)
196, inciso II, alínea “b”, e 206, inciso II do Regimento Interno da Assembléia Legislativa do Estado do
Ceará (Resolução 389 de 11/12/96 - D.O. 12.12.96).

 

É o parecer, salvo melhor juízo.

 

CONSULTORIA TÉCNICO-JURÍDICA DA PROCURADORIA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA
DO ESTADO DO CEARÁ

 

[1] SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional Positivo”. 26. ed. São Paulo - Malheiros,
2006. p. 479.

[2] - SILVA, José Afonso da. Curso de Direito Constitucional positivo. 16ª ed. São Paulo - Malheiros,
1999. P. 104.

[3] BASTOS, Celso Ribeiro. Ob. Cit., p. 292.
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Anhanguera-UNIDERP | REDE LFG.

[5] SILVA, J.A., Curso de Direito Constitucional Positivo, 14ª Ed. São Paulo: Revista dos Tribunais,
1997, p. 457.

[6] https://www.conjur.com.br/dl/adc-54-marco-aurelio-transito-julgado.pdf

ANDREA ALBUQUERQUE DE LIMA

ANALISTA LEGISLATIVO
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Av. Des. Moreira, 2807 | Dionísio Torres | CEP 60.170-900 | Fortaleza – Ceará 

DISQUE ASSEMBLEIA 0800 280 2887 
 

 
 
 
 
Memo nº 50/2020                                                         Fortaleza/Ce,  24 de Junho de 2020. 
 
 
 
 
Excelentíssimo Senhor Deputado Nelinho Freitas, 
 
Venho à presença de Vossa excelência, solicitar a COAUTORIA do Projeto de Lei nº 
599/2019, que veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas condenadas por 
infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, 
no âmbito da administração pública do Estado do Ceará. 
 
 
 
Atenciosamente, 
 

 
 
 

 
Érika Amorim 

Deputada Estadual – PSD 
 

 

De Acordo. 
Fortaleza, 24/06/2020 

 
 

 
Dep. Nelinho 

 
 

  De Acordo. 
Fortaleza, 24/06/2020 

 
 

 
Dep. Érika Amorim 
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DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Audic Mota

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO ANTONIO GRANJA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO JUSTIÇA E REDAÇÃO

MEMORANDO
15/03/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DA QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÃO DE  CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                   Senhor Deputado,

                   Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996

(Regimento Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emenda(s): NÃO

Regime de Urgência: NÃO.

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes

prazos:
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I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o

parecer.

            Atenciosamente,

DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
25/05/2021

COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 599/2019

 

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM
COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR
INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES
CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nelinho, o qual veda a nomeação paraProjeto de Lei nº 599/2019
cargos em comissão de pessoas condenadas por infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes,
crimes contra idosos e outros, no âmbito da administração pública do estado do Ceará.

Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "O que se busca com esta proposta, portanto, é
atacar as bases da impunidade. De um lado, procura-se fazer com que o Estado dê o bom exemplo à
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sociedade, impedindo que condenados por esses crimes exerçam cargos cujas atividades têm impacto
direto nas vidas de milhões de pessoas, muitas vezes mulheres, mães, filhos(as). Permitir que um
agressor condenado exerça função de enorme prestígio e responsabilidade equivale a dizer à
população que o crime compensa.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 11/31, que apresentou parecer favorável com modificação à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como membro da Comissão de Constituição, Justiça e Redação
da Assembleia Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca da constitucionalidade do
projeto ora examinado.

Referido Projeto de Lei veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas condenadas por
infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, no âmbito da
administração pública do estado do Ceará.

Inicialmente vale esclarecer que existem, à fl. 09, despacho do Departamento Legislativo desta Casa,
informando que existe outro Projeto de Lei, de nº 632/2019, de autoria do Deputado André Fernandes, e
que este deve ser anexado ao Projeto de Lei em análise, visto que tratam sobre o mesmo assunto. Vale
ressaltar que o artigo 235, que embasa o entendimento do departamento legislativo, é bem claro quando
diz que, as proposições idênticas ou que versem sobre matérias correlatas serão anexadas à mais antiga,
senão vejamos:

 

Art. 235. As proposições idênticas ou que versem sobre
matérias correlatas , desdeserão anexadas à mais antiga
que seja possível o exame em conjunto. (grifo nosso).

 

Vale destacar ainda o que reza o artigo 276 do regimento interno, a preferência será pela ordem de
apresentação, observe:

 

Art. 276. Quando for apresentado mais de um
requerimento de preferência, serão apreciados segundo a

. (grifo nosso)ordem de apresentação
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Parágrafo único. Nos requerimentos idênticos em seus
fins, ; entre eles, a adoção de um prejudica os demais
terá preferência o que tiver sido apresentado em

 (grifo nosso)primeiro lugar.

 

Ao analisarmos o artigo anterior, utilizamos uma interpretação extensiva, ou seja, quando a norma existe,
mas possui carência de sentido, portanto usamos a analogia, quando comparamos um Projeto de Lei ao
requerimento, pois se trata de uma Proposição como define o artigo 196.

 

Art. 196.  constituir-se-ão em:As proposições

(...)

II - projeto: a) de lei complementar; b) de lei ordinária; c)
de lei

(...)

V - requerimento;

 

A analogia pode ser definida como utilização de uma norma “X”, que apresente pontos de semelhança
para a solução de um caso, que, a princípio, não encontre regras específicas. Para que possa ser utilizada a
analogia, entre o caso e a norma a ser utilizada, devem existir semelhanças essenciais e fundamentais e
apresentarem os mesmos motivos. Ressalte-se que a analogia fornece igualdade de tratamento, pois as
situações semelhantes serão disciplinadas da mesma forma.

Após uma verificação minuciosa no sistema de Processo Virtual – Legislativo (V-Doc), sistema
eletrônico por onde são tramitadas todas as proposições em análise nesta Casa, pudemos constatar as
datas em que os dois projetos iniciaram os seus trâmites legais, desta forma observamos que o Projeto de
Lei de nº 599/2019, de autoria do Deputado Nelinho, foi dado entrada no dia 24 de outubro de 2019, e
iniciou o seu trâmite no dia 29 de outubro do mesmo ano. Da mesma forma, ao verificarmos o Projeto de
Lei de nº 632/2019, de autoria do Deputado André Fernandes, observamos que o mesmo foi dado entrada
no dia 07 de novembro de 2019, e iniciou o seu trâmite no dia 12 de novembro do mesmo ano. Portanto,
fica comprovado que o projeto de nº 599/2019 foi dado entrada nesta Casa e validado primeiro do que o
Projeto de Lei de nº 632/2019, isto posto, baseado nas justificativas já elencadas, o primeiro tem
preferência sob o segundo, ficando o Projeto de Lei de nº 632/2019, de autoria do Deputado André
Fernandes prejudicado.

Há de se observar ainda que há nessa Casa uma tradição de se considerar prioritário a Proposição que
iniciar seu trâmite primeiro, isso posto, baseado no Direito consuetudinário, ou seja, o direito que surge
dos costumes de uma sociedade, não passando por um processo formal. No direito consuetudinário, as
leis não precisam necessariamente estar num papel. Os costumes transformam-se nas leis, aquele sistema
normativo que se fundamenta no costume e cujas disposições vão conformando, de acordo com a prática
constante do comportamento e condutas de um grupo social determinado.

Conforme restou esclarecido no parecer da Procuradoria Jurídica desta Casa, a matéria em apreciação é
de competência residual dos Estados, conforme o previsto no art. 25, §1º, da Constituição Federal de
1988, uma vez que lida sobre matéria não previamente prevista em outras competências ou que esteja
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vedado a este ente federado. Além disso, vale ressaltar que lida com a organização político administrativa
de ente público, estando, portanto, inserida na competência do ente respectivo para tal auto
administração, nos termos do art. 18 deste mesmo diploma. Portanto, verifica-se a devida competência do
Estado do Ceará para legislar sobre o assunto supracitado.

Em relação a iniciativa da proposição, não verificamos quaisquer óbices a esta, uma vez que se adequa
dentro do proposto no art. 60, I, da Constituição Estadual, que prevê a competência residual dos
deputados estaduais, desde que a proposta não esteja adequada ao art. 60, §2º do mesmo diploma legal,
que trata de objeto de iniciativa privativa do Chefe do Poder Executivo.

Entretanto, existe entendimento assente de que o tema correlato à prisão após condenação em 2ª instância
estende-se também às penas restritivas de direitos, com fundamento no fato de que se se pode restringir o
direito mais caro à um ser humano, qual seja, o da liberdade, com maior razão pode-se restringir a sua
esfera de direitos no tocante a outros aspectos que não o da liberdade.

O STF, nos últimos 3 anos, vem modulando seu entendimento relativo à prisão após condenação em 2ª
instância, sendo que o mais recente, no julgamento das ADCs 43, 44 e 54, ao analisarem a
constitucionalidade do art. 283 do CPP, foi no sentido de que a execução provisória da pena só seria
admitida após o efetivo trânsito em julgado, ou seja, após a análise dos recursos em todas as instâncias do
Poder Judiciário, por estar de acordo com o art. 5º, LVII, da CRFB/88 e do art. 283 do CPP. Decisão: O
Tribunal, por maioria, nos termos e limites dos votos proferidos, julgou procedente a ação para assentar a
constitucionalidade do art. 283 do Código de Processo Penal, na redação dada pela Lei nº 12.403, de 4 de
maio de 2011, vencidos o Ministro Edson Fachin, que julgava improcedente a ação, e os Ministros
Alexandre de Moraes, Roberto Barroso, Luiz Fux e Cármen Lúcia, que a julgavam parcialmente
procedente para dar interpretação conforme Presidência do Ministro Dias Toffoli.

Em seu voto, o ministro relator do julgamento das ADCs, Marco Aurelio Mello, trouxe o seguinte
entendimento embasando seu voto contrário à execução provisória da pena após condenação em 2ª
instância:

 

O princípio da não culpabilidade é garantia vinculada, pela
Lei Maior, ao trânsito em julgado, de modo que a
constitucionalidade do artigo 283 do Código de Processo
Penal não comporta questionamentos. O preceito consiste
em reprodução de cláusula pétrea cujo núcleo essencial
nem mesmo o poder constituinte derivado está autorizado
a restringir. Essa determinação constitucional não surge
desprovida de fundamento. Coloca-se a preclusão maior
como marco seguro para a severa limitação da liberdade,
ante a possibilidade de reversão ou atenuação da
condenação nas instâncias superiores

 

Portanto, entendendo que a jurisprudência do tema é flutuante, define-se o texto com a decisão transitada
em julgado, retirando o termo “em segunda instância”, tendo em vista esse entendimento sofrer
modulação. Fica o texto do §2º do art. 1º da seguinte forma:

 

Art. 1º [...]

(...)
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§2º. Inicia essa vedação ,com a condenação em decisão transitada em julgado
até o comprovado cumprimento da pena.

 

Diante do exposto, convicto da legalidade e constitucionalidade do ,Projeto de Lei n° 599/2019
apresentamos o , à suaPARECER FAVORÁVEL COM MODIFICAÇÃO NO §2º DO ART. 1º
regular tramitação. Ao mesmo tempo, em relação ao Projeto de Lei n° 632/2019, entendemos que o
mesmo está prejudicado, por todos os motivos anteriormente apresentados.

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO

DEPUTADO (A)
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DEP ROMEU ALDIGUERI

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO

45 de 55



  Nº do documento:  (S/N)  Tipo do documento:  MEMORANDO

  Descrição:   DESIGNAÇÃO DE RELATORIA CTASP E CSSS - DEP. JULIOCESAR FILHO

  Autor:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Usuário assinador:  99758 - DEPUTADO JEOVA MOTA

  Data da criação:  26/05/2021 21:02:55  Data da assinatura:  26/05/2021 21:03:01

COMISSÃO DE TRABALHO ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO

MEMORANDO
26/05/2021
 

DIRETORIA LEGISLATIVA CÓDIGO: FQ-COTEP-002-02

FORMULÁRIO DE QUALIDADE

COMISSÕES TÉCNICAS PERMANENTES
DATA EMISSÃO: 11/06/2018

MEMORANDO DE DESIGNAÇÃO DE RELATORIA DATA REVISÃO: 24/01/2020

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INFÂNCIA E ADOLESCÊNCIA; E

DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Juliocésar Filho

Assunto: Designação para relatoria

                 Senhor Deputado,

                 Conforme prevê o art. 65, inciso IV, da Resolução nº 389, de 11 de dezembro de 1996 (Regimento

Interno da ALECE), designamos Vossa Excelência para relatar:

Projeto: SIM

Emendas: Não

Regime de Urgência: Não
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Alteração(ões) no parecer do relator e da Conclusão da Comissão de Constituição, Justiça e Redação: 

NÃO.                 

Seguem os prazos, estabelecidos no art. 82, do Regimento Interno, os quais devem ser observados:

Art. 82. O Relator terá, para apresentação de seu parecer escrito, os seguintes prazos:

I - 10 (dez) dias, nas matérias em regime de tramitação ordinária;

II - 5 (cinco) dias, nas matérias em regime de prioridades;

III - 2 (dois) dias, nas matérias em regime de urgência.

            Outrossim, solicitamos que a proposição seja devolvida à Comissão tão logo seja emitido o parecer.

            Atenciosamente,

DEPUTADO JEOVA MOTA

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO
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GABINETE DO DEPUTADO JULIOCESAR FILHO

PARECER
28/05/2021

COMISSÕES DE TRABALHO, ADMINISTRAÇÃO E SERVIÇO PÚBLICO; DE INFÂNCIA E
ADOLESCÊNCIA; E DE ORÇAMENTO, FINANÇAS E TRIBUTAÇÃO.

 

PARECER SOBRE O PROJETO DE LEI 599/2019

 

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM
COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR
INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES
CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

      

 

 

PARECER

 

I – RELATÓRIO

( )exposição da matéria – Art. 102, §1°, I, do Regimento Interno

Trata-se do  proposto pelo Deputado Nelinho, o qual veda a nomeação paraProjeto de Lei nº 599/2019,
cargos em comissão de pessoas condenadas por infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes,
crimes contra idosos e outros, no âmbito da administração pública do estado do Ceará.
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Na justificativa do Projeto de Lei o autor destaca que "O que se busca com esta proposta, portanto, é
atacar as bases da impunidade. De um lado, procura-se fazer com que o Estado dê o bom exemplo à
sociedade, impedindo que condenados por esses crimes exerçam cargos cujas atividades têm impacto
direto nas vidas de milhões de pessoas, muitas vezes mulheres, mães, filhos(as). Permitir que um
agressor condenado exerça função de enorme prestígio e responsabilidade equivale a dizer à
população que o crime compensa.”

Inicialmente, vale esclarecer que os aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de
redação legislativa do presente projeto foram devidamente analisados pela Procuradoria desta Casa
Legislativa, às fls. 11/31, que apresentou parecer favorável com modificação à sua regular tramitação, por
entender que se encontra em harmonia com os ditames jurídico-constitucionais.

A Comissão de Constituição, Justiça e Redação, em reunião extraordinária realizada na data de 26 de
maio de 2021, aprovou o Projeto de Lei em comento, seguindo o voto do parlamentar (relator designado
pela CCJR), que apresentou parecer favorável com modificação no §2º do art. 1º.

Vale esclarecer que, consoante o disposto no artigo 48, inciso I, a, do Regimento Interno, compete à
CCJR a análise dos aspectos constitucional, legal, jurídico, regimental e de técnica de redação legislativa
de projetos, competindo à análise do mérito as demais comissões.

 

É o relatório. Passo a opinar.

 

II – VOTO

( )Art. 102, §1°, II, Do Regimento Interno

Feitas estas breves considerações iniciais, como relator na nas comissões conjuntas, da Assembleia
Legislativa do Estado do Ceará, passo a emitir parecer acerca do mérito do Projeto de Lei ora examinado.

Referido Projeto de Lei veda a nomeação para cargos em comissão de pessoas condenadas por
infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes, crimes contra idosos e outros, no âmbito da
administração pública do estado do Ceará.

A matéria dispõeacerca de objeto com pleno mérito, buscandodispor sobre avedação de nomeação para
cargos em comissão de pessoas condenadas por infanticídio, abuso sexual contra crianças e adolescentes,
crimes contra idosos e outros, tendo em vista o caráter agressivo e extremo destes crimes. Não
observamos óbices administrativos e orçamentários na matéria.

Diante do exposto, no tocante ao mérito do , de autoria do Deputado Nelinho,Projeto de Lei n° 599/2019
apresentamos  à regular tramitação da presente Proposição.FAVORÁVEL,

 

É o parecer.

DEPUTADO JULIO CESAR FILHO
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DEPUTADO (A)
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AsscmbleiaLegislativa
do Estado do Ceará

AUTÓGRAFO DE LEI NÚMERO CENTO E TRINTA E SEIS

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM
COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR
INFANTICÍDIO, ABUSO SEXUAL CONTRA
CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES
CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO ÂMBITO DA
ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO
CEARÁ.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARÁ

DECRETA:

Art. 1.0 Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas nas condições elencadas abaixo,
no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem como em todos os Poderes do Estado do
Ceará, para os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração:

1— no art. 123 do Código Penal — (CP) — infanticídio;
II — todas as formas de abuso sexual contra crianças e adolescentes previstas no ad. 217-

A do CP — estupro de vulnerável; art. 218 do CP — mediação de menor de 14 (quatorze) anos para
satisfazer a lascívia de outrem; ad. 218-A do CP — satisfação da lascívia mediante a presença de menor
de 14 (quatorze) anos; ad. 21 8-B do CP — favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração
sexual de criança, adolescente ou vulnerável; art. 240 do Estatuto da Criança e do Adolescente
(ECA) — utilização de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica;
ad. 241 do ECA — comércio de material pedófilo; art. 241-A do ECA — difusão de pedofilia; ad. 241-
B do ECA — posse de material pedófilo; art. 241 -C do ECA — simulacro de pedofilia e art. 241-
D do ECA — aliciamento de crianças;

III — dos crimes contra a liberdade sexual previstos no Código Penal: ad. 213 — estupro;
ad. 215 - violação sexual mediante fraude; ad. 216-A — assédio sexual; art. 227 — mediação para servir
a lascívia de outrem; ad. 228 - favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual; art.
229 - casa de prostituição; ad. 230 - rufianismo; art. 233 - áto obsceno;

IV — dos crimes contra o idoso, previstos na Lei n.° 10.741, de l.° de outubro de 2003: ad.
97 — deixar de prestar assistência; art. 98 - abandonar; e ad. 99 - expor a perigo a integridade e a saúde
fisica ou psíquica;

§ L° O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto aos entes da administração pública
direta do Estado, incluindo-se o Governo do Estado, suas secretarias, a Assembleia Legislativa do
Estado do Ceará e o Poder Judiciário Estadual, quanto aos entes da administração indireta, incluindo-
se autarquias, empresas públicas e sociedades de economia mista com participação acionária do
Governo do Estado do Ceará.

§ 2.° Inicia essa vedação com a condenação em decisão transitada em julgado até o
comprovado cumprimento da pena.

Art. ° O disposto nesta Lei não se aplica, caso a sentença condenatória venha a ser
reformada pelas~ stâ ias superiores do Judiciário.

Art. 3. E Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PAÇO SEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO CEARA, em Fortaleza,

aos27demaiode2o
DEI’. EVANDRO LEITÃO
PRESIDENTE
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Art. 2.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Art. 3.º Ficam revogadas as disposições em contrário.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.515, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho)

DISPÕE SOBRE O DIREITO À CONTINUIDADE NO FORNECIMENTO DE ENERGIA ELÉTRICA À UNIDADE 
CONSUMIDORA HABITADA POR PESSOA COM DEFICIÊNCIA OU DOENÇA CRÔNICA CUJO TRATAMENTO 
REQUEIRA O USO CONTINUADO DE APARELHOS.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica assegurada a continuidade no fornecimento de energia elétrica à unidade consumidora habitada por pessoa com deficiência ou doença 

crônica cujo tratamento, procedimento médico ou terapêutico requeira o uso continuado de aparelhos, equipamentos ou instrumentos que, para o seu 
funcionamento, demandem consumo de energia elétrica, desde que o responsável pela unidade consumidora cumpra os requisitos necessários à comprovação 
de tal condição junto à concessionária de distribuição de energia elétrica no Estado do Ceará.

Parágrafo único. Para usufruir dos benefícios desta Lei, o responsável pela unidade consumidora deverá cumprir todos os requisitos necessários para 
comprovação da dependência descrita no caput, mediante apresentação de documento subscrito por profissional médico, nos termos da Resolução Normativa 
nº414, de 9 de setembro de 2010, e nº472, de 24 de janeiro de 2012, da Agência Nacional de Energia Elétrica – ANEEL.

Art. 2.º A garantia da continuidade do serviço não isenta o consumidor do pagamento de eventuais valores devidos à concessionária, aplicando-se, 
no que couber, a legislação vigente.

Art. 3.º No caso de desligamento programado do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica obrigada a comunicá-lo, por escrito, com 
antecedência mínima de 48 horas, à unidade consumidora de que trata esta Lei.

Art. 4.º Em caso de interrupção acidental do fornecimento de energia elétrica, a concessionária fica obrigada a priorizar o atendimento das ocorrências 
nos circuitos em que se encontram as unidades consumidoras abrangidas por esta Lei.

Art. 5.º A concessionária de energia elétrica deverá afixar uma cópia desta Lei em local visível ao público, em todas as suas unidades de atendimento 
no Estado do Ceará.

Art. 6.º A concessionária que descumprir os dispositivos desta Lei, a qualquer pretexto, cometerá infração, aplicando-se multa diária de 1.000 (um 
mil) UFIRCEs – Unidade Fiscal de Referência do Ceará, dobrada a cada reincidência.

Art. 7.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.

 Camilo Sobreira de Santana
 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.516, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho)

TORNA OBRIGATÓRIA A PRIORIDADE NO ATENDIMENTO AOS VEÍCULOS QUE TRANSPORTAM 
MEDICAMENTOS, MATERIAIS E INSUMOS MÉDICO-HOSPITALARES NAS OPERAÇÕES DE BARREIRA 
FISCAL NO ÂMBITO DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica instituída a obrigatoriedade de atendimento prioritário nas operações de barreira fiscal do Estado do Ceará aos veículos de transporte de 

medicamentos, materiais e insumos médico-hospitalares, devidamente documentados, conforme exigência do órgão fiscalizador estadual.
Art. 2.º Esta Lei tem como objetivo principal garantir o cumprimento das normas de boas práticas de transporte de medicamentos definidas pelas 

agências reguladoras.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
LEI Nº17.517, 31 de maio de 2021.
(Autoria: Nelinho e coautoria Érika Amorim)

VEDA A NOMEAÇÃO PARA CARGOS EM COMISSÃO DE PESSOAS CONDENADAS POR INFANTICÍDIO, 
ABUSO SEXUAL CONTRA CRIANÇAS E ADOLESCENTES, CRIMES CONTRA IDOSOS E OUTROS, NO 
ÂMBITO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO ESTADO DO CEARÁ.

O GOVERNADOR DO ESTADO DO CEARÁ Faço saber que a Assembleia Legislativa decretou e eu sanciono a seguinte Lei:
Art. 1.º Fica vedada a nomeação de pessoas condenadas nas condições elencadas abaixo, no âmbito da Administração Pública direta e indireta, bem 

como em todos os Poderes do Estado do Ceará, para os cargos em comissão de livre nomeação e exoneração:
I – no art. 123 do Código Penal – (CP) – infanticídio;
II – todas as formas de abuso sexual contra crianças e adolescentes previstas no art. 217-A do CP – estupro de vulnerável; art. 218 do CP – mediação 

de menor de 14 (quatorze) anos para satisfazer a lascívia de outrem; art. 218-A do CP – satisfação da lascívia mediante a presença de menor de 14 (quatorze) 
anos; art. 218-B do CP – favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual de criança, adolescente ou vulnerável; art. 240 do Estatuto da 
Criança e do Adolescente (ECA) – utilização de criança ou adolescente em cena de sexo explícito ou pornográfica; art. 241 do ECA – comércio de material 
pedófilo; art. 241-A do ECA – difusão de pedofilia; art. 241-B do ECA – posse de material pedófilo; art. 241-C do ECA – simulacro de pedofilia e art. 241-D 
do ECA – aliciamento de crianças;

III – dos crimes contra a liberdade sexual previstos no Código Penal: art. 213 – estupro; art. 215 - violação sexual mediante fraude; art. 216-A – assédio 
sexual; art. 227 – mediação para servir a lascívia de outrem; art. 228 - favorecimento da prostituição ou outra forma de exploração sexual; art. 229 - casa de 
prostituição; art. 230 - rufianismo; art. 233 - ato obsceno;

IV – dos crimes contra o idoso, previstos na Lei nº10.741, de 1.º de outubro de 2003: art. 97 – deixar de prestar assistência; art. 98 - abandonar; e 
art. 99 - expor a perigo a integridade e a saúde física ou psíquica;

§ 1.º O disposto no caput deste artigo aplica-se tanto aos entes da administração pública direta do Estado, incluindo-se o Governo do Estado, suas 
secretarias, a Assembleia Legislativa do Estado do Ceará e o Poder Judiciário Estadual, quanto aos entes da administração indireta, incluindo-se autarquias, 
empresas públicas e sociedades de economia mista com participação acionária do Governo do Estado do Ceará.

§ 2.º Inicia essa vedação com a condenação em decisão transitada em julgado até o comprovado cumprimento da pena.
Art. 2.º O disposto nesta Lei não se aplica, caso a sentença condenatória venha a ser reformada pelas instâncias superiores do Judiciário.
Art. 3.º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

PALÁCIO DA ABOLIÇÃO, DO GOVERNO DO ESTADO DO CEARÁ, em Fortaleza, 31 de maio de 2021.
 Camilo Sobreira de Santana

 GOVERNADOR DO ESTADO

*** *** ***
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